
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 138.628 - AC (2014/0126139-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DURAMAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de férias 
gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, 
razão pela qual incide a contribuição previdenciária. 
2. Precedentes: EDcl no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 
1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 138.628 - AC (2014/0126139-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DURAMAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto por DURAMAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, contra decisão que indeferiu 

liminarmente os embargos de divergência pela incidência do teor da Súmula 168/STJ, ao 

fundamento de que o pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória, razão pela 

qual incide a contribuição previdenciária.

Em agravo regimental, sustenta o agravante, a imprescindibilidade de observância 

do entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte no julgamento do REsp 1.322.945/DF.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 138.628 - AC (2014/0126139-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA(RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de embargos de divergência opostos por DURAMAR 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., contra acórdão proferido pela 
Segunda Turma desta Corte, assim ementado (fl. 568):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. MATÉRIA 
JULGADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 
1.230.957-RS, da relatoria do Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques, sob o regime do artigo 543-C do CPC, Dje 
18-3-2014, reiterou o entendimento de que incide 
contribuição previdenciária sobre o salário maternidade.
2. "A respeito dos valores pagos a título de férias, esta Corte 
vem decidindo que estão sujeitos à incidência da contribuição 
previdenciária. Precedentes:AgRg no Ag 1424039/DF, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011; 
AgRg nos EDcl no REsp 1040653/SC, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 15/09/2011." (AgRg no 
AREsp  90.530/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 04/04/2014) 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 138.628/AC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2014)

A divergência jurisprudencial foi apresentada quanto à incidência 
ou não de contribuição previdenciária sobre férias gozadas. 
Aponta como  paradigma, o seguinte acórdão proferido pela 
Primeira Seção desta Corte:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS 
USUFRUÍDAS. AUSÊNCIA DE EFETIVA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO PELO EMPREGADO. NATUREZA JURÍDICA DA 
VERBA QUE NÃO PODE SER ALTERADA POR PRECEITO 
NORMATIVO. AUSÊNCIA DE CARÁTER RETRIBUTIVO. 
AUSÊNCIA DE INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO DO 
TRABALHADOR.
NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
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PARECER DO MPF PELO PARCIAL PROVIMENTO DO 
RECURSO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA AFASTAR 
A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE E AS FÉRIAS 
USUFRUÍDAS.
1.   Conforme iterativa jurisprudência das Cortes Superiores, 
considera-se ilegítima a incidência de Contribuição 
Previdenciária sobre verbas indenizatórias ou que não se 
incorporem à remuneração do Trabalhador.
2.   O salário-maternidade é um pagamento realizado no 
período em que a segurada encontra-se afastada do trabalho 
para a fruição de licença maternidade, possuindo clara 
natureza de benefício, a cargo e ônus da Previdência Social 
(arts. 71 e 72 da Lei 8.213/91), não se enquadrando, 
portanto, no conceito de remuneração de que trata o art. 22 
da Lei 8.212/91.
3.   Afirmar a legitimidade da cobrança da Contribuição 
Previdenciária sobre o salário-maternidade seria um estímulo 
à combatida prática discriminatória, uma vez que a opção 
pela contratação de um Trabalhador masculino será 
sobremaneira mais barata do que a de uma Trabalhadora 
mulher.
4.   A questão deve ser vista dentro da singularidade do 
trabalho feminino e da proteção da maternidade e do recém 
nascido; assim, no caso, a relevância do benefício, na 
verdade, deve reforçar ainda mais a necessidade de sua 
exclusão da base de cálculo da Contribuição Previdenciária, 
não havendo razoabilidade para a exceção estabelecida no 
art. 28, § 9o., a da Lei 8.212/91.
5.   O Pretório Excelso, quando do julgamento do AgRg no AI 
727.958/MG, de relatoria do eminente Ministro EROS GRAU, 
DJe 27.02.2009, firmou o entendimento de que o terço 
constitucional de férias tem natureza indenizatória. O terço 
constitucional constitui verba acessória à remuneração de 
férias e também não se questiona que a prestação acessória 
segue a sorte das respectivas prestações principais. Assim, 
não se pode entender que seja ilegítima a cobrança de 
Contribuição Previdenciária sobre o terço constitucional, de 
caráter acessório, e legítima sobre a remuneração de férias, 
prestação principal, pervertendo a regra áurea acima 
apontada.
6.   O preceito normativo não pode transmudar a natureza 
jurídica de uma verba. Tanto no salário-maternidade quanto 
nas férias usufruídas, independentemente do título que lhes é 
conferido legalmente, não há efetiva prestação de serviço 
pelo Trabalhador, razão pela qual, não há como entender que 
o pagamento de tais parcelas possuem caráter retributivo. 
Consequentemente, também não é devida a Contribuição 
Previdenciária sobre férias usufruídas.
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7.   Da mesma forma que só se obtém o direito a um benefício 
previdenciário mediante a prévia contribuição, a contribuição 
também só se justifica ante a perspectiva da sua retribuição 
futura em forma de benefício (ADI-MC 2.010, Rel. Min. 
CELSO DE MELLO);
dest'arte, não há de incidir a Contribuição Previdenciária 
sobre tais verbas.
8.   Parecer do MPF pelo parcial provimento do Recurso para 
afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o 
salário-maternidade.
9.   Recurso Especial provido para afastar a incidência de 
Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade e as 
férias usufruídas.
(REsp 1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 08/03/2013)

É o relatório.
Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de férias 
gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da 
CLT, razão pela qual incide a contribuição previdenciária. 
Nesse sentido, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. APLICAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
FÉRIAS USUFRUÍDAS E SALÁRIO-MATERNIDADE. 
INCIDÊNCIA. RESP 1.230.957/RS SUBMETIDO AO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Admite-se receber embargos declaratórios, opostos à 
decisão monocrática do relator, como agravo regimental, em 
atenção aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade recursal" (EDcl nos EREsp 1.175.699/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 6/2/12).
2. A Primeira Seção desta Corte ao apreciar o REsp 
1.230.957/RS, processado e julgado sob o rito do art. 543-C 
do CPC, confirmou a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o salário-maternidade, por configurar 
verba de natureza salarial.
3. "O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário-de-contribuição" (AgRg no Ag 
1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda 
Turma, DJe 12/4/12).
4. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.
(EDcl no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/06/2014)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS. 
NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário-de-contribuição. Precedentes do STJ: AgRg 
no AREsp 138.628/AC, Segunda Turma,  Relator Ministro 
Humberto Martins, DJe 29/04/2014; AgRg no REsp 
1.355.135/RS, Primeira Turma, Relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 27/2/2013; AgRg no Ag 1.426.580/DF, 
Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
12/4/12; AgRg no Ag 1.424.039/DF, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011.
2.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.437.562/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/06/2014)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, 
INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO-MATERNIDADE E 
FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 
COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE ANTES DO TRÂNSITO 
EM JULGADO. APLICAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ n. 8/2008, firmou a orientação no sentido de que incide 
contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade.
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário de contribuição. Precedentes desta Corte 
Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg nos EDcl no AREsp 
135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
14/6/2012.
3. Consoante entendimento pacificado na jurisprudência, o 
disposto no art. 170-A do CTN, que exige o trânsito em 
julgado para fins de compensação de crédito tributário, 
somente se aplica às demandas ajuizadas após a vigência da 
Lei Complementar n. 104/01, ou seja, a partir de 11/1/2001, o 
que se verifica na espécie.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2014)

Assim, encontrando-se o acórdão embargado em consonância com 
a jurisprudência pacífica desta Corte, firmada por ambas as 
Turmas de Direito Público, não resta configurada a divergência 
jurisprudencial alegada. Incidência, por conseguinte, do óbice 
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previsto na Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, 
quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão embargado."
Ante o exposto, indefiro liminarmente os embargos de divergência. 
Publique-se.

Conforme consignado na decisão agravada, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, incide contribuição previdenciária sobre o pagamento de férias gozadas. Inviável a 

alegação de observância do disposto no REsp 1.322.945/DF, porquanto, em embargos 

declaratórios, o resultado do referido julgado foi modificado para adequação ao previsto REsp. 

1.230.957/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0126139-9 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 138.628 / 
AC

Números Origem:  200934000044793  201200165986  44283020094013400

PAUTA: 13/08/2014 JULGADO: 13/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : DURAMAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - 1/3 de férias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DURAMAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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